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 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 1748/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b), do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, foi homologada, por meu despacho 
de 19 de janeiro de 2016, a ata da proposta de avaliação final 
dos períodos experimentais, pelo respetivo júri, relativamente 

aos trabalhadores abaixo indicados, no âmbito do procedimento 
concursal comum aberto para ocupação de postos de trabalho 
para a carreira/categoria de Assistente Operacional, previstos 
e não ocupados no Mapa de Pessoal deste Município, na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em várias áreas de trabalho, publicitado no aviso 
n.º 3061/2015, publicitado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 57, de 23 de março: 

Referência Nome Categoria Classificação obtida
do período experimental

Conclusão
com sucesso

E Jorge Manuel Ferreira Domingues. . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Motorista de 
Transportes Coletivos.

14,80 valores Sim.

Ricardo Jorge Ferreira Maia Sá . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Motorista de 
Transportes Coletivos.

14,80 valores Sim.

 Em consequência do referido despacho, foi nesta data, formalmente 
assinalada a conclusão com sucesso daqueles períodos experimentais 
através de ato escrito averbado aos respetivos contratos, em conformi-
dade com o disposto no n.º 5, do artigo 46.º, da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

21 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Diogo Mateus.
309323338 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 1749/2016

Abertura de Procedimento concursal comum para contratação 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado — 1 Técnico Superior — Português e 
Francês.
1 — Ao abrigo do disposto n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro, conjugado com o artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e ao abrigo dos artigos 4.º e 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações decorrentes da Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e o n.º 2 do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de junho, 
torna -se público que, por deliberação da Assembleia Municipal de 26 
de setembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal de 16 de 
setembro de 2015,e por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
de 15 de janeiro de 2016, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
de 1 técnico superior, com vista ao preenchimento do posto de trabalho 
correspondente à carreira e categoria de: Técnico Superior — Português 
e Francês — 1 posto de trabalho.

2 — Consultada a entidade centralizada para constituição das re-
servas de recrutamento (INA) foi -nos transmitido que, “Não tendo, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento, declara  -se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado”, pelo que, 
encontra  -se aberto procedimento concursal comum para contratação por 
tempo indeterminado, com vista ao preenchimento do seguinte posto de 
trabalho: 1 Técnico Superior — Português e Francês.

3 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 
para o posto de trabalho indicado e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, artigo 9.º da Lei 12 -A/2010, de 30 de 
junho, alterado pelo artigo 37.º da Lei 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
e artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o recrutamento 
é aberto a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do muni-
cípio de Ponte de Lima.

6 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado: Técnico Superior Português 
e Francês — exerce, com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 

que com enquadramento superior qualificado, funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e de aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou cientifica inerentes à respetiva 
área de especialização e formação académica, que visam fundamentar 
e preparar a decisão; elabora, autonomamente ou em grupo, pareceres 
e projetos com diversos graus de complexidade e executa outras ati-
vidades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 
instrumentais e operativas dos órgãos e serviços.

7 — Requisitos gerais de admissão: Os previstos no artigo 17.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Requisitos especiais: nível habilitacional exigido e área de for-
mação académica ou profissional: licenciatura em Português e Francês, 
conforme caracterização no mapa de pessoal da Câmara Municipal de 
Ponte de Lima, sem possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

10 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade 
da categoria: apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja 
titular do nível habilitacional.

11 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

12 — Prazo e forma de apresentação da candidatura: as candidaturas 
serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação no Diário da República, em suporte de papel, designadamente 
através do preenchimento integral de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, (vide Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), con-
forme artigo 27.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação e disponível na página da Internet da entidade que promove o 
concurso.

13 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel e 
acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos: fo-
tocópias, de certificado das habilitações literárias; bilhete de identi-
dade/Cartão de Cidadão (atualizados); número de identificação fiscal 
e currículo vitae.

14 — No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no re-
querimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para 
os candidatos portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

15 — Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candida-
tura: As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, sob registo, 
para a seguinte morada: Câmara Municipal de Ponte de Lima, Divisão 
Administrativa e Financeira — Secção de Pessoal, Praça da República, 
4990-062 Ponte de Lima.
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16 — Métodos de Seleção — Os Métodos de Seleção a utilizar serão:
a) Prova de Conhecimentos, visa avaliar os conhecimentos académicos 

e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessários 
ao exercício das funções: A prova de conhecimentos gerais e específicos, 
de realização individual, numa única fase, será de natureza teórica e sob 
a forma escrita, com a duração máxima de 120 minutos, visando avaliar 
o nível de conhecimentos académicos e profissionais, bem como as com-
petências técnicas dos candidatos, sobre matérias constantes do respetivo 
programa do concurso, sendo a sua classificação expressa na escala de 
0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas.

Prova de conhecimentos:
a) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31/01 e pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29/01;

b) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho);

c) Legislação SIADAP Sistema Integrado da Avaliação do Desempe-
nho na Administração Pública: Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12, pela Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31/12 e pela Lei n.º 66 -B/2012, Decreto Regulamentar 
18/2009 de 04 de setembro);

d) Questões de caráter técnico, relacionadas com a licenciatura exigida 
e com o conteúdo funcional do lugar a prover.

Nota. — É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, 
na prova de conhecimentos.

b) Avaliação Psicológica — destinada a avaliar se, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

c) Entrevista Profissional de Seleção  — Visa avaliar de uma forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

17 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem 
enunciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo apli-
cado o método ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores 
e resultará da ponderação da seguinte fórmula:

OF = PC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)

em que:
OF — Ordenação Final
PC — Prova de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar)

18 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é urgente, 
será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte forma: 
aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica ou 
Entrevista de Avaliação de Competências), e do terceiro método de 
seleção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas a parte dos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas 
de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal até à satisfação das necessidades dos serviços.

Em caso excecional, devidamente fundamentado, se o número de 
candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos métodos 
de seleção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o 
método de avaliação curricular/prova de conhecimentos, conforme n.º 5 
do artigo 36.º da LTFP.

19 — Composição do Júri:
Presidente — Dr.ª Ana Maria Pereira Vieira Barbosa, Professora de 

Português/Francês no Agrupamento de Escolas de Freixo;
Vogais efetivos —Dr.ª Maria Sofia Fernandes Velho de Castro Araújo, 

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira e a Técnica Superior 
Dr.ª Maria Catarina Pereira, ambas da Câmara Municipal de Ponte de 
Lima.

20 — O Júri pode socorrer  -se de outros elementos/entidades para a 
realização de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especifi-
cidade assim o exijam.

21 — As Atas do Júri — Das atas do Júri constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos — As notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Ponte 
de Lima e disponibilizada na sua página eletrónica.

23 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, 
no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de seleção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

24 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os 
critérios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de valora-
ção será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação superior 
no primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior no 
segundo método de seleção; candidato com avaliação superior no terceiro 
método de seleção.

25 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 38.º da LTFP e artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

26 — Aos candidatos com deficiência é  -lhes garantido o direito esti-
pulado no artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

15 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Victor 
Manuel Alves Mendes, Eng.

309314225 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 1750/2016
Para os devidos efeitos torna -se público que por meu despacho de 

27 de janeiro de 2016 e de acordo com as competências que me são confe-
ridas pelo artigo 35.º, n.º 2 alínea a) do anexo I à Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro, conjugado com o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009 de 
23 de outubro, e nos termos dos arts. 93.º e seguintes da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, determino a mobilidade interna na modalidade de mo-
bilidade intercategorias do Assistente Operacional, António Fernando 
Pardal da Silva, como Encarregado Operacional, ficando o mesmo afeto 
à Divisão de Cultura, Turismo e Desporto, do Mapa de Pessoal desta 
Câmara Municipal, com efeitos a 01 de fevereiro de 2016.

O trabalhador será posicionado na 1.ª posição remuneratória, da ca-
tegoria de Encarregado Operacional.

29 de janeiro de 2016. — O Presidente da Câmara, João Salgueiro.
309323402 

 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Edital n.º 130/2016

Projeto de Regulamento dos processos de execução fiscal 
e procedimentos de execução de coimas — Discussão Pública

Isaura Maria Elias Crisóstomo Bernardino Morais, Presidente da 
Câmara Municipal de Rio Maior, torna público que por deliberação de 
Câmara Municipal de 8 de janeiro de 2016 se determinou proceder à 
abertura de um período de discussão pública nos termos do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, referente ao Projeto de 
Regulamento dos processos de execução fiscal e procedimentos de 
execução de coimas.

Todo o processo referente à proposta de regulamento, poderá ser 
consultado no edifício dos Paços de Concelho, assim como na página 
da Internet no seguinte endereço:http://www.cm -riomaior.pt/município/
documentacao/consulta -publica

Os interessados poderão apresentar por escrito as suas observações 
ou sugestões, devendo as mesmas ser dirigidas à Presidente da Câmara 
Municipal de Rio Maior e remetidas pelo correio, entregues no aten-
dimento ao munícipe da Câmara Municipal ou pelo seguinte endereço 
electrónico:sugestoes@cm -riomaior.pt, durante o período de apreciação 
pública.


